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EDITAL 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 002/2022  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 001/2022 
 
     A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CUMARU, através da Comissão 
Permanente De Licitação, e de seu Pregoeira, nomeada pela Portaria nº 011/2022, de 01 de 
julho de 2022, TORNA PÚBLICO, para conhecimento de quantos possam interessar que 
fará realizar licitação, na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, com critério de 
julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei Federal n° 10.520/2002, de 17 de 
julho de 2002; do Decreto Federal nº 10.024/2019 de 20 de setembro de 2019, da Lei 
Complementar nº 123/2006 de 14 de dezembro de 2006 , e aplicando-se subsidiariamente 
no que couber, a Lei Federal nº 8.666/93 de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, 
e, demais normas regulamentares aplicáveis à espécie para a modalidade e às exigências 
estabelecidas neste edital. 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS POR MEIO ELETRÔNICO: A partir das 08h00 horas 
do dia 07/10/2022 às 08h30min do dia 21/10/2022. 
 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 09h00min do dia 21/10/2022. 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF); 
 
LOCAL: Portal Bolsa Nacional de Compras – BNC www.bnc.org.br. 
 

1.1. Constitui objeto da presente Licitação na Contratação de empresa para fornecimento 
de tecnologias de apoio ao processo legislativo especializada na área da tecnologia 
da informação para locação de software totalmente WEB com versão em aplicativo 
APP para consultas públicas, compatível com Android e IOS, tablets individuais e 
sistema eletrônico de registro e exibição de votação e uso da palavra por vereadores 
(via tablet e TV em comodato). 
 
2. DO VALOR TOTAL ESTIMADO ACEITÁVEL, DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
2.1 O valor total estimado aceitável para a presente licitação será de de  R$ 88.175,00 
(oitenta e oito mil, cento e setenta e cinco reais). 
2.2 A licitação será realizada por ITEM, conforme descrição constante no Anexo I deste 
edital, Termo de Referência e demais anexos ao presente Edital. 
2.3 O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
2.4  Havendo qualquer divergência entre as especificações constantes do Sistema 
www.bnc.org.br e as presentes neste edital, prevalecerão as especificações do edital. 
2.5 As despesas decorrentes do objeto deste processo correrão por conta da seguinte 
dotação: 
 

Órgão: Poder Legislativo 
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Unidade: Câmara Municipal de Vereadores do Cumaru 

Projeto atividade: 0103100012002.000 – Manutenção das Atividades da Câmara 

Elemento da Despesa: 33903900 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO 
 
3.1 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas 
associadas à BNC – Bolsa Nacional de Compras, no site www.bnc.org.br até no mínimo 
uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas. 
3.2 O credenciamento junto ao provedor da Bolsa Nacional de Compras implica a 
responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua 
capacidade técnica para a realização das transações deste Pregão. 
3.3 Poderão participar deste Pregão (Eletrônico) as empresas ou sociedades, 
regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto 
desta licitação que apresentarem toda a documentação a ela exigida para o respectivo 
cadastramento junto a Bolsa Nacional de Compras. 
3.4 É vedada a participação de empresas em forma de consórcios ou grupos de 
empresas. 
3.5 Não poderão participar da licitação as empresas que estiverem sob falência, 
concordata, concurso de credores, dissolução. 
3.6 O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 
documentos: 
3.6.1 Instrumento particular de mandato outorgando ao operador devidamente credenciado 
junto à Bolsa Nacional de Compras, com poderes específicos de sua representação no 
pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras. 
3.6.2 Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências 
de habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa 
Nacional de Compras (ANEXO III). 
3.6.3 Especificações dos itens objeto da licitação em conformidade com o edital, constando 
preço, marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação da Pregoeira no 
ícone ARQ, inserção de catálogos do fabricante. 
3.7 O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante, que pagará 
a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao valor 
estabelecido pela mesma de acordo com os Planos de Adesão, a título de taxa pela 
utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento 
operacional da Bolsa Nacional de Compras. Os valores abaixo poderão sofrer alterações de 
conformidade com a referida empresa. 
 

 PLANO DE ADESÃO A: R$ 98,10 (única participação). 

 
PLANO DE ADESÃO B: 

R$ 135,00 (participação 
quiserem no mês) 

de quantos editais 

 
4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
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4.1 O certame será conduzido pelo Pregoeira, com o auxílio da equipe de apoio, que 
terá, em especial, as seguintes atribuições: 
4.1.1 Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
4.1.2 Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao 
edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração desses documentos; 
4.1.3 Conduzir a sessão pública; 
4.1.4 Abrir as propostas de preços; 
4.1.5 Analisar a aceitabilidade das propostas em relação aos requisitos do edital; 
4.1.6 Desclassificar propostas indicando os motivos; 
4.1.7 Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance 
de menor preço; 
4.1.8 Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
4.1.9 Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos de habilitação e sua validade jurídica; 
4.1.10 Receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente 
quando mantiver sua decisão; 
4.1.11 Declarar o vencedor; 
4.1.12 Elaborar a ata da sessão; 
4.1.13 Adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 
4.1.14 Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a 
contratação; 
4.1.15 Abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação 
de penalidades previstas na legislação. 
 
5. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE 
COMPRAS 
  
5.1 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 
instrumento de mandato previsto no item 3.6, subitem “3.6.1”, com firma reconhecida, 
operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa Nacional de 
Compras, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos 
e operações no site: www.bnc.org.br. 
5.2 A participação do licitante no pregão (eletrônico) se dará por meio de participação 
direta ou através de empresas associadas à BNC – Bolsa Nacional de Compras, a qual 
deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, 
pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no 
Edital. 
5.3 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de 
preços e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante 
prévia definição de senha privativa. 
5.4 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão (eletrônico), salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por 
iniciativa da BNC – Bolsa Nacional de Compras. 
5.5 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC – 
Bolsa Nacional de Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
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indevido da senha, ainda que por terceiros. 

5.6 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão (eletrônico). 
 
6. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
 
6.1 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado, e, subsequente encaminhamento da 
proposta de preços e documentos de habilitação solicitados no Edital, e através do Banco 
Nacional de Preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observado data e 
horário limite estabelecido. 
6.2 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 
regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto 
desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas 
neste Edital e seus Anexos. 
6.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
6.4 Poderão participar deste Pregão, interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação. 
6.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei 
11.488/2007, nos limites previstos da Lei Complementar 123/2006 e alterações posteriores. 
6.6 Não poderão participar desta licitação os interessados: 
6.6.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
6.6.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
6.6.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
6.6.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/1993; 
6.6.5 Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; Como condição para participação no Pregão na forma Eletrônica,  
o licitante assinalará “sim ou não” em campo próprio do sistema da Bolsa Nacional de 
Compras, relativo às seguintes declarações: 
6.7.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 
123/2006, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 
49; 
6.7.2 Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
6.7.3 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresa de 
pequeno porte o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto da Lei 
Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte; 
6.8.4 Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos; 



PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE CUMARU

Estado de Pernambuco
Casa José Canízio Gonçalves de Lima

CNPJ: 08.985.418/0001-07
 

 
 

 
Av. Ozório Ferreira dos Santos, s/n, Cumaru-PE - CEP 55655-000 

Fone: (81) 3644.1071/ E-mail: camaracumaru@hotmail.com 
 

6.8.5 Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
6.8.6 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
6.8.7 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7º, XXXIII da Constituição Federal; 
6.8.8 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 02/2009; 
6.8.9 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
às sansões previstas no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002 e neste Edital. 
6.8.10 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser 
esclarecida através de uma empresa associada a BNC – Bolsa Nacional de Compras ou 
pelos telefones/WhatsApp: Curitiba-PR (42) 3026-4550 ou através da Bolsa Nacional de 
Compras ou pelo e-mail contato@bnc.org.br. 
 

7. DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
E MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
7.1. Por força do que dispõe o Capítulo V, artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123 
de 14 de dezembro de 2006, a participação das microempresas e empresas de pequeno 
porte, terão tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado no âmbito dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Especialmente no que se 
referem à preferência nas aquisições de bens e serviços pelos Poderes Públicos, 
observados as seguintes regras: Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios. Especialmente no que se referem à preferência nas aquisições de bens e 
serviços pelos Poderes Públicos, observados as seguintes regras: 
7.1.1. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 
mesmo que esta apresente alguma restrição. 
7.1.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (dias) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa. 
7.1.2.1. A ausência da apresentação da documentação de regularidade fiscal 
acarretará em sua restrição, e tal irregularidade poderá ser verificada, pela Pregoeira na 
sessão por meio de consultas a sites oficiais. 
7.1.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º do artigo 43 da 
Lei Complementar nº 147/2014, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993. Sendo facultado 
à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
7.1.4. O prazo para regularização de documentos de que trata o § 1º do artigo 43, não se 
aplica aos documentos relativos à Habilitação Jurídica. 
 

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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9.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital e relacionados no sistema da Bolsa 
Nacional de Compras, proposta de preços com a descrição do objeto ofertado e o preço, até 
a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
9.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
9.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006. 

9.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, e ainda posteriormente, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
9.5. Até o horário estabelecido para o encerramento do recebimento das propostas, os 
licitantes poderão retirar ou substituir a sua proposta e os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema; 
9.6. Após o horário estabelecido para o encerramento das propostas, estas serão 
disponibilizadas para análise por parte da Pregoeira e nenhuma modificação poderá mais 
ser feita; 
9.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 
9.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 
 
10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

10.1. O licitante deverá enviar e anexa sua proposta inicial devidamente identificada com 
todos os dados da empresa participante e redigida em língua portuguesa, datilografa ou 
digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última 
folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal e 
também mediante ao preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
 
PROPOSTA TIMBRADA, CONSTANDO DADOS COMPLETO DA EMPRESA, 
ENDEREÇO, TELEFONE, DATA, RUBRICADA E ASSINADA POR SEU 
REPRESENTANTE LEGAL; 
b) Valor unitário; 
c) Marca; 
d) Fabricante; 
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência – Anexo I, indicando, prazo de entrega do objeto. 
 
10.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
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10.3. Nos valores propostos devem estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento do objeto ora licitado. 
10.4. Os descontos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
10.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação.  
10.6. O licitante deve respeitar os preços estimados estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas 
10.7. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração, por parte do 
contratado, pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco e, 
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
a) Assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da 
lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição Federal; ou  
b) Condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento 
dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 
execução do contrato. 
 
11. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES. 
 
11.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local, indicados neste Edital. 
11.2. O Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Termo de Referência. 
 
11.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
11.2.1.1. IMPORTANTE - (O disposto deste item do edital, será aplicado no momento 
que a empresa se identificar durante a análise das propostas ou seja, caso a empresa 
na descrição do item se identifique de alguma maneira, uma vez que o sistema só 
mostra o nome da participante ao termino da disputa de lances), então por este 
motivo a empresa tem que obrigatoriamente anexar sua proposta inicial devidamente 
identificada, rubricada e assinada.  
 
11.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
11.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
11.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
11.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira 
e os licitantes. 
11.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
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valor consignado no registro. 
11.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
11.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 

11.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 
e registrado pelo sistema. 
11.9. O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir melhor oferta 
deverá ser de Oferta não inferior a 0,01 (hum) centavo. 
11.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, 
sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

11.10. Será adotado para o envio de lances no pregão (eletrônico) o modo de disputa 
“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
 
11.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (DEZ) MINUTOS e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos 02 (DOIS) MINUTOS do período de duração da sessão pública. 
11.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, 
será de 02 (DOIS) MINUTOS e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
11.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente 
11.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá a Pregoeira, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol 
da consecução do melhor preço. 
 
11.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
11.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
11.17. No caso de desconexão com o Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva 
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances. 
11.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeira persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no 
sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
11.19. O Critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO, conforme definido 
neste Edital e seus anexos. 
11.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 
11.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
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melhor lance, serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
11.22. A melhor proposta classificada nos termos do item anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
11.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 
11.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em 
relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre 
as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

11.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 
de lances). 
11.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos: 
a) no País; 
b) por empresas brasileiras; 
c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras 
de acessibilidade previstas na legislação. 
 
11.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas ou os lances empatados. 
11.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 
11.31. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
11.32. A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 03 (três) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
11.33. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 
 
12. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
12.2. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 
em relação ao estimado estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 
10.024/2019. 
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12.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço 
final superior ao preço estimado fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 
12.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 
12.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita; 

12.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

12.7. O Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema ou via e-mail, no prazo de 
03 (três) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
12.8. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira, por solicitação 
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela 
Pregoeira. 
12.8.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se 
os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for ocaso, por outro meio e 
prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, 
sob pena de não aceitação da proposta. 
12.8.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo 
quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos 
nos subitens acima, o Pregoeira exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar 
apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro 
de 03 (três) dias úteis contados da solicitação. 
12.8.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a 
todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
12.8.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema. 
12.8.3.3. Serão avaliados os aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade de 
conformidade com o Termo de Referência. 
12.8.3.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, 
sem justificativa aceita pelo Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
12.8.3.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 
aceita(s), a Pregoeira analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 
verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
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12.8.3.6. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados 
como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável 
pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 
12.8.3.7. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues 
deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 03 (três) dias, após o qual poderão ser 
descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento ou em caso de uso das 
amostras pela Administração para comprovar a qualidade do produto, as referidas amostras 
não serão devolvidas pela Administração ao licitante, nem tampouco terá que fazer 
reembolso de valores ao licitante. 
12.8.3.8. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as 
condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais 
impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 
12.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
12.10. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” 
a nova data e horário para a sua continuidade. 

12.11. O Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a 
obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 
Edital. 
12.12. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
12.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
12.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
13. DA HABILITAÇÃO 
 
13.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeira verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
c) Lista de Inidôneos e Inabilitados, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – 
TCU (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS e 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INABILITADO ); 
13.3. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas “a”, “b” e “c” do subitem “13.1” acima, pela Consulta Consolidada de 
Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 
13.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 
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as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
13.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
13.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
13.7. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
13.8. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
13.9. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
13.10. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, através do e-mail, 
camaracumaru@hotmail.com, no prazo de 03 (três) horas, sob pena de inabilitação. 
 

13.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 
13.12. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
13.13. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 
 
13.14. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 
13.15. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação, conforme disposto no artigo 27 da 
Lei Federal nº 8.666/93: 
 
13.15.2. Habilitação Jurídica, conforme o caso, consistirá em: 
 
13.15.2.1. Documento de Identificação do(s) Sócio(s) administrador(es) e cotista(s) da 
licitante (cópia autenticada); 
13.15.2.2. Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
13.15.2.3. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
13.15.2.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício; 
13.15.2.5. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
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em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
13.15.2.6. Sociedades Anônimas: Ata da Assembleia Geral que aprovou o estatuto social 
em vigor e a ata da Assembleia Geral que elegeu seus administradores, comprovadas por 
meio de publicação legal; 
13.15.2.7. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
13.15.2.8. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
13.15.2.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva; 
13.15.2.10. Declaração que o licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, conforme prescreve o inciso V do 
art. 27 da Lei n. 8666/1993, acrescido pela Lei n. 9.854, de 27 de FEVEREIRO de 1999, 
podendo ser utilizado o modelo do ANEXO IV. 

Observação: Na apresentação do estatuto ou contrato social em vigor e última 
alteração, se houver, deverá constar além da denominação social, a identificação do 
ramo de atividade da empresa, que deverá ser compatível com o objeto licitado; 
 
13.15.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista, conforme o caso consistirá em: 
13.15.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ 
emitido a no máximo 90 (noventa) dias anteriores á data fixada para abertura da sessão; 
 
13.15.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 
de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional; 
13.15.3.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
licitante, relativa à atividade ou outra equivalente, na forma da lei; 
13.15.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio sede do 
licitante, relativa à atividade ou outra equivalente, na forma da lei; 
13.15.3.5. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei; 
13.15.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos – CNDT; 
13.15.3.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
 
13.15.4. Qualificação Técnica limitar-se-á: 
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13.15.4.1. Apresentar Prova de “CAPACIDADE TÉCNICA” constituída por no mínimo 01 
(um) atestado de entidade pública ou privada para a qual a empresa comprove ter 
fornecidos produtos com qualidade que guarde semelhanças com o objeto licitado. 
 
13.15.4.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a contratos executados com as características do objeto ora licitado. 
 
13.15.4.3. Prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso; 
 
13.15.5. Qualificação Econômico-Financeira limitar-se-á; 
 

13.15.5.1. Para licitantes com sede no Estado de Pernambuco, “Certidão Negativa de 
Processos Cíveis (PJe)” para Pessoa Jurídica, para Licitação, “Certidão de Licitação”, em 
instâncias de 1º e 2º graus, que indique a inexistência de processos de falência ou 
concordata tramitando nos sistemas do Processo Judicial Eletrônico. Para os licitantes com 
sede em outros Estados, havendo o PJE, deve ser apresentada documentação equivalente; 
 
13.16. Declarações a serem apresentadas: 
 
13.16.2. ANEXO III – Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação; 
13.16.3. ANEXO IV – Declaração de Cumprimento ao artigo 7º, XXXIII da Constituição 
Federal; 
13.16.4. ANEXO V - Declaração de idoneidade; 
13.16.5. ANEXO VI - Declaração de Enquadramento ME/EPP/MEI – (Caso a empresa se 
enquadre; 
13.17. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, 
por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, publicação em órgãos 
da imprensa oficial ou ainda em cópia simples, a ser autenticada pela Pregoeira/Equipe de 
Apoio, mediante conferência com os originais, não sendo aceito qualquer documento em 
papel termo sensível. As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis. 
13.18. A falta de quaisquer documentos exigidos no edital implicará inabilitação da 
licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo exceto prazo para 
realização de Diligência a fim de sanar dúvidas e/ou falhas existentes a época da licitação 
para complementação da documentação exigida para a habilitação. 
13.19. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com número 
do CNPJ e respectivo referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, 
portanto, que alguns documentos se refiram a matriz e outros à filial. Caso o licitante seja a 
Matriz e a executora a filial, os documentos referentes à habilitação deverão ser 
apresentados em nome de ambas, simultaneamente. 
13.20. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na 
hipótese de inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter 
sido emitidos a no máximo a 60 (sessenta) dias da data estabelecida para o 
recebimento das propostas. 
13.21. As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da 
participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que 
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esta apresente alguma restrição, conforme previsto no artigo 43 da Lei Complementar 
nº 123/2006 e alterações posteriores. 
13.22. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
13.23. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 
de habilitação. 
13.24. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa, conforme previsto no 
parágrafo 1º do artigo 43 da Lei Complementar 123/2006 e alterações posteriores. 
 

13.25. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na 
ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização. 
 
13.26. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará 
dispensado de apresentação do Balanço Patrimonial e das demonstrações contábeis do 
último exercício. 
 
13.27. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 
13.28. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 
13.29. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor. 
 
14. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
14.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 
de 03 (três) HORAS a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 
14.1.2.  Ser redigida em língua portuguesa, datilografa ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
14.1.3.  Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 
14.1.4.  A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 
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caso. 
14.1.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
14.2. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 
em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso conforme constante no art. 5º 
da Lei nº 8.666/93. 
14.3. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 
 
14.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 
mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
14.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 
 

14.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
15. DOS RECURSOS 
 
15.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 
concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a 
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
15.2. Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
15.3. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 
as condições de admissibilidade do recurso. 
15.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 
a decadência desse direito. 
15.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
15.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
15.7. Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados, no 
seguinte endereço: Sede da Comissão Permanente de Licitação, situada a Av. Ozório 
Ferreira dos Santos, s/n, Cumaru-PE. 
15.8. A interposição de recursos suspende o prazo de validade da proposta até a 
decisão. 
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16. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
16.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
16.1.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
16.1.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, §1º da LC nº 123/2006 e alterações posteriores. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
16.1.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 
16.1.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e ou e-mail, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 
 
17. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
17.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 
Pregoeira, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 
 

17.2. Após a fase recursal, ou os licitantes participantes abrir mão do Recurso constatada a 
regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento 
licitatório. 

 
18. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
18.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
19. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
 
19.1. Na ocorrência de fatos imprevisíveis, ou se previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, comprometendo o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, ou ainda 
na hipótese de caso fortuito, de força maior, ou fato do príncipe, as partes de comum  
acordo, restabelecerão o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do 
disposto na alínea “d” do Inciso II do artigo 65 da Lei nº 8.666/93. 
19.2. O responsável pelo contrato poderá ainda rever de ofício os preços registrados, de 
modo a ajustá-los, na data da Ordem de Fornecimento, para os fins previstos no inciso V do 
art. 15 da Lei 8.666/93 com as alterações posteriores, ou quando alterações conjunturais 
provocarem a redução dos preços praticados no mercado atacadista e deverá atender as 
seguintes disposições: 
 
20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
20.1. O fornecimento, do objeto licitado será efetuado pelo licitante vencedor obedecendo 
aos procedimentos indicados no Termo de Referência e ainda: 
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20.2. Não serão aceitos fornecimentos feitos em desacordo com o contido nas autorizações; 
 
21. DO PAGAMENTO 
 
21.1. O pagamento do fornecimento será efetuado pela Contratante em até 30 (trinta) dias 
corridos após a emissão, por parte da Contratada, da documentação fiscal e contábil e a 
devida aprovação do setor responsável pelo recebimento dos produtos. 
21.2. E será realizado por meio de crédito em conta-corrente no domicílio bancário 
informado na proposta de preços, ou através de cheque de emissão da contratante 
21.3. As notas fiscais deverão vir acompanhadas de cópia da certidão de regularidade para 
com o FGTS, CNDT e das Fazenda Federal (Certidão Negativa de 
Débitos relativos aos Tributos Federais e da Dívida Ativa da União), Fazenda Estadual e 
Fazenda Municipal sob pena de suspensão do pagamento. 
 
22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520/2002, e ficarão 
impedidas de licitar e contratar com o Município De Cumaru, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, o licitante/adjudicatário que: 
22.1.2. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
 
22.1.3. Falharem ou fraudarem na entrega do produto objeto do contrato; 
22.1.4. Pela entrega do produto do objeto licitado desconforme com o especificado e aceito; 
22.1.5. Pelo descumprimento dos prazos e condições previstos neste Pregão; 
22.1.6. Apresentar documentação e/ou declaração falsa; 
22.1.7. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
22.1.8. Ensejar o retardamento da execução do objeto 

22.1.9. Não mantiver a proposta; 
22.1.10. Cometer fraude fiscal; 
22.1.11. Comportar-se de modo inidôneo; 
 
22.2. Além das penalidades citadas, as licitantes vencedoras ficarão sujeitas, ainda, ao 
cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores deste Município, no que 
couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV, da Lei n° 8.666/93. 
22.3. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente 
justificado e aceito pela Administração deste Município, em relação a um dos motivos 
mencionados no subitem 22.1, os licitantes vencedores ficarão isentos das penalidades 
mencionadas. 
22.4. As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e 
impedimento de contratar com Município De Cumaru-Pe e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas 
aos licitantes vencedores juntamente com as de multa prevista no contrato. 
22.5. A recusa injustificada dos adjudicatários em assinarem o contrato, no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis da notificação, implicará na multa de 10% (dez por cento) sobre o 
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valor da contratação. 
22.6. Pelo não fornecimento total ou parcial do objeto deste Pregão, o Município poderá 
garantida a prévia defesa, aplicar ao licitante vencedor, as sanções previstas no item 23 
deste edital, art. 87 da Lei 8.666/93 e minuta contratual em anexo. 
22.7. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 
entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase 
de lances. 
22.8. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 
 
a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do licitante; 
c) Suspensão ao direito de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade 
ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 
pelo prazo de até dois anos; 
d) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Cumaru – PE pelo prazo de 
até cinco anos; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
22.9. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

22.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de outubro de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização – PAR. 
22.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de outubro de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
22.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público. 
22.13. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Código Civil. 
 
22.14. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993, e subsidiariamente na Lei nº 
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9.784/1999. 
22.15. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
 
23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 
 
23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, somente não admitindo se de 
outra forma inserida exclusivamente no meio eletrônico. 
23.3. Caberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do Termo de 
Referência e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis 
contados da data de recebimento da impugnação. 
23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados o Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio da plataforma eletrônica. 
23.6. A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do Termo de Referência e dos anexos. 23.7. As impugnações 
e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
23.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 
23.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 
 
24. DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO: 
24.1. Os licitantes vencedores ficarão obrigados a: 
24.1.2. Fornecer os produtos nas condições, no preço e no prazo estipulados no Edital; 
24.1.3. Entregar os produtos em conformidade com o estipulado no ANEXO. 

24.1.4. Recebidos os produtos, estes serão conferidos pelo setor competente, que 
atestará a regularidade dos mesmos. Se constatada qualquer irregularidade, a empresa 
deverá substituí-lo(s), em conformidade com o disposto na minuta contratual; 
24.1.5. Estando em mora os licitantes vencedores, o prazo para substituição dos produtos 
não interromperá a multa por atraso prevista na minuta contratual. 
24.1.6. Manterem durante o fornecimento do contrato todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
24.1.7. Não transferirem a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da presente licitação, 
sem prévia anuência da Administração. 
24.1.8. Demais responsabilidades definidas na minuta contratual em anexo. 
24.1.9. Atender as condições de recebimento e aceitação dos produtos. 
 
25. DO CONTRATO: 
 
25.1. Será firmado contrato com os licitantes vencedores, que terá suas cláusulas e 
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condições reguladas pela Lei n. 8.666/1993 e Lei n° 10.520/2002. 
25.2. Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pelos licitantes 
vencedores e que tenham servido de base para o julgamento da licitação, bem como as 
condições estabelecidas neste PREGÃO, independentemente de transcrição. 
25.3. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme 
o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
25.3.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 
poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito 
no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 
25.3.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
25.4. Se os licitantes vencedores se recusarem a assinar o contrato, sem justificativa 
por escrita aceita pela Administração, será convocado outro licitante, observada a ordem de 
classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente. 
25.5. No caso do subitem anterior, sujeitam-se os licitantes vencedores, às penalidades 
aludidas no item 23 – Das Sanções Administrativas, deste Edital e na 
minuta contratual em anexo. 
25.6. Se o(s) licitante(s) vencedor(es) não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 
requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares 
e, feita a negociação, assinar o contrato. 
 
26. DA RESCISÃO: 
 
26.1. O contrato poderá ser rescindido nos termos da Lei n. 8.666/1993 e alterações e nos 
moldes definidos na minuta contratual em anexo. 
26.2. Nos casos de rescisão, previstos nos incisos I a XI e XVIII do artigo 78, da Lei 
n. 8.666/1993, sujeita-se a empresa contratada ao pagamento de multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor do contrato. 
 
27. DO PAGAMENTO 
 

27.1. Os pagamentos devidos à empresa adjudicatária serão efetuados através de nota de 
empenho mediante recibo, transferência eletrônica de dinheiro ou cheque da contratada, em 
até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal/fatura, atestada por responsável 
representante da Câmara de Vereadores de Cumaru. 
27.1.2. A CONTRATADA é responsável pelo pagamento dos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento do contrato. 
 
27.2. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
27.2.2. Executado o contrato, o seu objeto será recebido por servidor ou comissão 
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designada pela autoridade competente após a comprovação de que o serviço foi realizado 
de acordo com o edital e anexos. 
 
28. DILIGÊNCIA 
 
28.1. O Pregoeira poderá, a qualquer momento, solicitar demais esclarecimentos que julgar 
necessários. 
28.2. Em qualquer fase do procedimento licitatório, é facultado o Pregoeira ou autoridade 
superior promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo. 
28.3. Como resultado das diligências acima referidas, objetivando um juízo de verdade real, 
será permitida a inclusão de documentos ou informação necessários para apurar fatos 
existentes à época da licitação, concernentes à proposta de preços ou habilitação dos 
participantes, porém não documentados nos autos. 
 
29. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
29.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
29.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pela Pregoeira. 
29.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 
29.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
29.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
29.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
29.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
29.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
 
29.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

29.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
29.11. O Edital está disponibilizado na íntegra no endereço eletrônico nos sites: 
www.bnc.org.br e ainda através do e-mail: camaracumaru@hotmail.com Informações 
complementares que se fizerem necessárias deverão ser procuradas pelo interessado no 
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Setor de Licitações, da Câmara Municipal de Vereadores de Cumaru, Rua São Sebastião, 
317 – Cumaru – PE e através do e-mail: camaracumaru@hotmail.com 
29.12. As empresas e/ou representantes que tiverem interesse em participar do certame 
obrigam-se a acompanhar as publicações referentes ao processo nos sites: 
www.cumaru.pe.leg.br – Portal da Transparência; www.bnc.org.br; bem como as 
publicações no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Pernambuco – AMUPE e/ou 
Diário Oficial da União, quando for o caso, com vistas a possíveis alterações e avisos. 
 
29.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, e deverão ser inclusos no sistema 
os seguintes anexos os quais deverão ser anexados ao sistema: 
 
ANEXO I - Termo de Referência; 
ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial; 
ANEXO III – Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação;  
ANEXO IV – Declaração de Cumprimento ao artigo 7º, XXXIII da Constituição Federal; 
ANEXO V - Declaração de idoneidade; 
ANEXO VI - Declaração de Enquadramento ME/EPP/MEI; ANEXO VII – Minuta de Contrato. 
 

Cumaru, 05 de outubro de 2022. 
 
 

Antônio Américo Jesus Mendes de Medeiros 
Presidente da Câmara de Vereadores de Cumaru 

  



PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE CUMARU

Estado de Pernambuco
Casa José Canízio Gonçalves de Lima

CNPJ: 08.985.418/0001-07
 

 
 

 
Av. Ozório Ferreira dos Santos, s/n, Cumaru-PE - CEP 55655-000 

Fone: (81) 3644.1071/ E-mail: camaracumaru@hotmail.com 
 

ANEXO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de tecnologias de apoio ao processo 
legislativo especializada na área da tecnologia da informação para locação de software 
totalmente WEB com versão em aplicativo APP para consultas públicas, compatível com 
Android e IOS, tablets individuais e sistema eletrônico de registro e exibição de votação e 
uso da palavra por vereadores (via tablet e TV em comodato). 

Justificativa:  

A Diretoria Legislativa da Câmara Municipal no âmbito de suas atividades necessita de 
serviços especializados para a gestão digital do processo legislativo, uma vez que, 
automatiza fluxos e rotinas, baseando-se na praticidade de um ambiente virtual, reduzindo 
ao máximo o uso de documentos impressos e aumentando a eficiência e celeridade dos 
trâmites internos, sendo uma importante ferramenta tanto para os trabalhos realizados pelos 
vereadores quanto para a organização, gerenciamento e condução das sessões plenárias, 
que integradas a soluções de rede (portal e aplicativo celular) permitem rápida 
disponibilização das proposituras na íntegra, dando maior transparência e permitindo maior 
envolvimento dos setores da sociedade interessados. 

 

A Empresa licitada deve possuir já no momento de sua contratação os seguintes módulos 
de acesso disponíveis e suas respectivas funcionalidades:  

 

ITEM DESCRIÇÃO Quant. Unid Vlr. Unit Vlr. Total 

01 

Serviço de apoio ao processo 
legislativo (para até 11 vereadores) 
para locação e manutenção de 
software totalmente WEB com 
versão em aplicativo APP para 
consultas públicas, compatível com 
Android e IOS, tablets individuais e 
sistema eletrônico de registro e 
exibição de votação e uso da 
palavra por vereadores, contendo 
11 tablets e 01 TV de 55” 
comodato. 

12 MÊS R$ 6.925,00 R$ 83.100,00 

02 
Implantação, Instalação e 
treinamento dos usuários do 
sistema.  

01 UND R$ 5.075,00 R$ 5.075,00 

 

Valor global estimado: R$ 88.175,00 (oitenta e oito mil, cento e setenta e cinco reais). 

Equipamentos: 
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DESCRIÇÃO QUANTIDAE 

Tablet com configuração mínima de um Sistema 
operacional: Android 7.0, com processador mínimo 
Quad-Core de 1.2GHz, Resolução da tela de 1024px x 
600px, com leitor micro-SD, Possui GPS, Memória 
interna expansível até 32 GB com fonte externa, 
Projetado para levar a qualquer lugar. 

11 

TV LED 55”, com configuração mínima de 4k, Controle 
remoto, Bluetooth, 3 HDMI, 2 USB, Frequência 60Hz, 1 
Porta LAN, 1 Entrada AV (Áudio & Vídeo), 1 Entrada RF 
para antena/cabo, 1 Saída Áudio digital (ótica) e 1 Saída 
p/ fone de ouvido, Wi-Fi Integrado, BIVOLT. 

1 

 

SISTEMA DE TRAMITAÇÃO MULTIUSUÁRIO 

 

MÓDULO PORTAL LEGISLATIVO: 

O sistema deverá exibir informações previamente cadastradas nos outros módulos sobre: 
Proposições Legislativas (Projetos de Lei, Requerimentos, Indicações, etc.), Comissões 
(integrantes, pareceres, projetos em pauta), Proponentes (Texto de Apresentação, Foto 
(quando desejado), Comissões, Bancadas ou Frentes as quais o proponente integra, 
proposições relacionadas ao Proponente, com possibilidade de filtros e busca), Arquivo 
(proposições, busca por proponentes antigos, anos que houverem proposições, ementa, 
etc.), Pauta do Dia (listagem de pautas cadastradas e ao clicar exibir as proposições 
relacionadas à pauta, com a possibilidade de obter mais informações sobre cada 
proposição),  Atas e Ordem do Dia; 

As Proposições exibidas no sistema devem exibir de forma clara e de fácil acesso os textos 
e publicações relacionadas, tramitação completa com informações de data e anexos de 
cada tramitação que houve na Proposição, assim como suas atuais pendências; 

Visualização contendo: Cronograma de Publicações, FAQ, Lista de Vereadores (gerada 
dinamicamente), Bancadas Partidárias (com logotipo dos Partidos, gerada dinamicamente 
pela base dos Vereadores); 

Todos os módulos de apresentação de conteúdo deverão conter com algum tipo de filtro ou 
busca dentro do conteúdo; 

O Sistema deverá conter uma API pública para consulta de processos legislativos, 
retornando os resultados das buscas, ordem do dia e as proposições com suas tramitações 
adjacentes em formato JSON ou XML que possibilite integração posterior com o aplicativo e 
sistema de painel de votação (tablets) ou com serviços externos que desejem consumir as 
informações; 

O sistema também deverá poder ser acessado facilmente por dispositivos móveis, com 
design responsivo aos devidos tamanhos de tela (telefone, tablet) com funcionalidade total 
dos recursos; 
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As proposições deverão poder ser exportadas em formato JSON ou XML contendo a 
Ementa ou assunto, Espécie, Número, Ano, Situação Atual, Última Tramitação, 
Proponente(s), link para redação original e link para publicação da proposição em HTML; 

O design das telas do sistema deverá utilizar cores estabelecidas pela Câmara Municipal, 
seguindo o padrão visual desejado; 

Os códigos HTML deverão seguir padrões W3C válidos, padrões de acessibilidade WCAG, 
HTML5, CSS3, Javascript jQuery ou equivalente com licença de uso pública; 

 

MÓDULO LEGISLATIVO - GABINETE:  

O Assessor designado ou Vereador poderá efetuar o cadastramento de suas proposições no 
sistema que poderão, a partir do protocolo, ficarem automaticamente disponibilizadas no 
sistema da Câmara de Vereadores; 

O Assessor poderá inserir a informação de georeferenciamento da proposição, posicionando 
pontos no mapa sobre onde se refere a proposição, bem como vinculação de quais bairros; 

Caso o Vereador seja Líder da Bancada estará autorizado a cadastrar proposições de sua 
bancada; 

Caso o Vereador faça parte da Mesa Diretora o seu usuário poderá cadastrar proposições 
como Mesa Diretora; 

O Vereador poder consultar a tramitação de todos os projetos que competem o seu nível de 
acesso; 

Possibilidade de o usuário do módulo gabinete antes de cadastrar uma proposição, ele 
poder deixar esta proposição como “rascunho” ou “não-publicada” para que possa ser feita a 
conferência antes do cadastramento da informação no sistema; 

A Proposição poderá ter outros proponentes que não os autorizados no nível de acesso do 
usuário, desde que haja primeiramente um proponente relacionado ao usuário. As 
proposições que possuam múltiplos proponentes devem ficar automaticamente relacionadas 
às páginas e áreas do módulos Gabinete dos proponentes relacionados; 

O Módulo deverá possuir a possibilidade de o Vereador efetuar a assinatura eletrônica do 
texto original e seus anexos após cadastrar uma proposição no sistema, bem como dos 
pedidos de retirada de projeto, substitutivo e outros trâmites que estejam disponíveis;  

MÓDULO LEGISLATIVO - BANCADA: 

O assessor de Bancada (ou outro cargo com a mesma competência) estará autorizado a 
cadastrar proposições das Bancadas que ele possua acesso; 

O assessor poderá consultar a tramitação de todos os projetos que competem o seu nível 
de acesso; 

 

MÓDULO LEGISLATIVO - COMISSÕES: 

O assessor das Comissões (ou outro cargo com a mesma competência) estará autorizado a 
cadastrar pareceres das comissões que ele possua acesso, podendo haver um usuário para 
várias Comissões ou um usuário para cada Comissão; 

O assessor das Comissões irá ter em sua tela inicial a lista de proposições que aguardam 
parecer de suas Comissões; 
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O assessor das Comissões terá um espaço para efetuar buscas entre todas proposições, 
por número, ano, ementa, situação (que estão aguardando parecer jurídico, externo ou das 
comissões), proponente e espécie de proposição, podendo ser combinados os filtros ou não. 

Caso haja um parecer anterior, que tenha que ser anulado, o assessor pode efetuar o 
cancelamento, ou propor um Parecer Retificador e inclusive cancelar um Parecer 
Retificador; 

Fica disponível opções como solicitar parecer jurídico, parecer externo, ou outras 
possibilidades descritas no Regimento Interno, para que o operador do sistema possa 
realizar mediante necessidade de forma fácil e estruturada; 
 

MÓDULO LEGISLATIVO - JURÍDICO:  

O usuário do módulos Jurídico estará autorizado a emitir pareceres sobre as proposições 
que estejam sendo solicitado parecer; 

O usuário do módulos Jurídico poderá consultar a tramitação de todos os projetos que 
estejam em seu nível de acesso; 

O usuário do módulos Jurídico terá um espaço para efetuar buscas entre todas proposições 
que tenham sido solicitadas parecer jurídico, por número, ano, ementa, situação (que estão 
aguardando parecer jurídico, externo ou das comissões), proponente e espécie de 
proposição, podendo ser combinados os filtros ou não. 

Caso haja um parecer anterior emitido pelo mesmo que tenha que ser anulado, o usuário do 
módulo Jurídico poderá efetuar o cancelamento, ou propor um Parecer Retificador e 
inclusive cancelar um Parecer Retificador; 

 

MÓDULO LEGISLATIVO SECRETARIA: 

Os usuários responsáveis pelo acesso no Módulo Secretaria poderão cadastrar proposições 
que não tenham sido cadastradas no sistema devido a falhas que possam ter ocorrido no 
módulo Gabinete, ou em casos de adversidades, sendo necessária a publicação da 
proposição digitalizada em anexo; 

O usuário poderá inserir a informação de georeferenciamento nas proposições, 
posicionando pontos no mapa sobre onde se refere a proposição, bem como vinculação de 
quais bairros; 

Os usuários responsáveis pelo acesso no Módulo Secretaria irão efetuar o protocolo das 
proposições cadastradas pelos usuários do módulo Gabinete e Bancada, devendo haver um 
método fácil e prático para que com uma informação disponível na proposição original seja 
efetuado o processo do protocolo sem que seja necessário o preenchimento de todos os 
campos como no caso do Cadastramento de Proposições realizadas fora do sistema; 

O Módulo Secretaria poderá cadastrar proponentes não cadastrados anteriormente a 
qualquer momento, inclusive Comissões e Frentes Parlamentares (cujos usuários 
vinculados deverão ser vinculados pelo módulo Administrador), e o proponente cadastrado 
deverá ser exibido nas próximas vezes; 

O Sistema deverá gerar automaticamente uma proposta de Ata gerada nas tramitações 
efetuadas pelo módulo Plenário na data em questão, que poderá ser editada antes de sua 
publicação; 
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O Módulo Secretaria poderá anexar, listar e editar a Ataem PDF num espaço específico, 
onde seja necessário descrever de qual data se refere, ou outra identificação, e os arquivos 
sejam exibidos agrupados por ano no Portal Legislativo;  

O Módulo Secretaria deverá poder listar, gerar e editar Ordens do Dia de forma dinâmica a 
partir dos processos encaminhados à plenário na data, organizando de forma simplificada a 
Ordem do Dia que após gerada deverá estar em formato html para que o usuário, ao clicar 
nos itens da pauta (proposições) possa ser remetido à proposição respectiva; 

Os usuários do modo secretaria terão acesso à todas proposições no sistema, podendo 
realizar buscas diversas, além de buscas específicas à seu nível de acesso como sobre 
proposições que encontram-se: aguardando encaminhamento pela secretaria, aguardando 
protocolo na Secretaria, aguardando encaminhamento ao executivo, aguardando 
encaminhamento ao destinatário, aguardando deferimento, aguardando sanção do 
executivo, aguardando resposta do executivo, agendadas para apreciação em plenário na 
data desejada, aguardando pareceres, e outras situações que sejam necessárias mediante 
o Regimento Interno da Casa e as necessidades específicas para o bom funcionamento da 
Secretaria; 

Somente os usuários do modo secretaria podem alterar as ementas de proposições, a 
espécie e o número delas após publicadas, para correção de erros; 

Os usuários do Modulo Secretaria poderão anexar arquivo às tramitações que sejam 
necessários a disponibilização de arquivo. 

Somente os usuários Modo Secretaria irão contar com acesso à um subsistema de gestão 
dos Ofícios, integrado ao sistema principal, para que possa ser gerados novos ofícios a 
partir de modelos definidos previamente, listar, editar, listar proposições relacionadas ao 
ofício e imprimir o ofício, sempre com as informações de segurança no rodapé e cabeçalho 
padrão. 

Os ofícios cadastrados pelo sistema poderão ser auferidos a sua veracidade e integridade a 
partir dos mesmos métodos de segurança para validação de integridade de outros textos; 

O Sistema deverá gerar dinamicamente um arquivo em formato intercambiável JSON ou 
XML contendo dados sobre a Pauta do Dia desejado, para que possa ser importado 
automaticamente pelo sistema de Controle do Painel Eletrônico e Votação que será 
disponibilizado na Câmara Municipal, contendo informações como Número, ano, ementa, 
proponente, sobre as proposições destinadas à tramitar no dia em questão; 
 

MÓDULO LEGISLATIVO - ARQUIVO 

Os usuários responsáveis pelo acesso no módulo Arquivo poderão cadastrar proposições 
que estejam no arquivo da Câmara, vinculando-as à proponentes não cadastrados 
anteriormente para facilitar o cadastramento, descrevendo: ementa, número, ano, pasta em 
que se encontra o projeto, data da tramitação final, e qual foi a situação final (aprovado, 
rejeitado, retirado, etc.), além da possibilidade de anexar um arquivo digitalizado ao projeto 
(PDF, etc.) para consulta pública; 

A informação de qual pasta encontra-se a proposição legislativa ficará visível 
exclusivamente aos usuários do Modulo Arquivo, para garantir a segurança do arquivo 
físico; 
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Os usuários responsáveis pelo acesso no módulo Arquivo poderão efetuar consultas 
diversas, como número, ano, ementa, além de uma busca pelo nº da pasta, onde irá retornar 
todas proposições legislativas que se encontram na referida pasta; 

 

MÓDULO LEGISLATIVO - PLENÁRIO 

O usuário do Modulo Plenário deverá receber em sua tela uma possibilidade de visualizar a 
Pauta do Dia, de forma diferenciada, com um andamento sequencial nas tramitações em 
pauta, podendo ele tramitar as proposições e automaticamente ser encaminhado ao próximo 
expediente, podendo também retornar à proposição recém tramitada para efetuar outra 
tramitação adicional, baseado no workflow pré-definido no sistema; 

 

MÓDULO LEGISLATIVO - DIGITALIZADOR: 

O usuário do módulo Digitalizador estará autorizado a anexar arquivos digitalizados 
referentes à textos de tramitações de proposições (redação original, pareceres, emendas, 
substitutivos e outras tramitações que haja permissão); 

 

MÓDULO LEGISLATIVO - ADMINISTRADOR: 

O módulo Administrador será utilizado pela Empresa Contratada, podendo ser repassada a 
sua administração, mediante solicitação, à Câmara Municipal, o qual ficará responsável por: 
Configurar a qualquer momento novas possibilidades de tramitação não observados 
anteriormente, suas restrições, seus níveis de usuário, cadeia de funcionamento, 
dependências e possibilidades de campos de preenchimento, sem prejudicar a tramitação 
dos projetos já vigentes, Configurar novos usuários e seus devidos níveis de acesso, 
bloquear ou zerar senhas de acesso ao sistema, remover, ou identificar erros possíveis, 
emitir relatórios quando necessários sobre tramitações que tenham sido excluídas ou outras 
situações que os outros usuários não tenham acesso;  

Cadastro de Bairros; 

O Módulo Administrador terá acesso à um Disco Virtual, onde deverão ficar disponíveis 
todos os arquivos enviados pelos usuários do sistema, e relacionados aos arquivos deverão 
conter dados sobre horário, data e usuário que efetuou o envio do arquivo, assim como a 
possibilidade de excluir tal arquivo e sua relação com a tramitação de qual se trata; 

As páginas de Cronograma de Publicações, Texto de Apresentação do Proponente, FAQ 
somente poderão ser editadas pelo módulo Administrador, que deverá conter um painel 
onde os textos possam ser editados com um editor de texto semelhante ao Word e de fácil 
uso; 
 

MÓDULO INTRANET - EXTRANET:  

Deverá ser disponibilizado para a Câmara um módulo que possibilite o acesso interno ou 
externo, onde será efetuada a geração de documentos eletrônicos, com opções de 
encaminhamento para um ou mais destinatários via sistema, com a possibilidade de tornar o 
documento gerado público ou privado, com a possibilidade de autorizar respostas ou não ao 
documento, podendo ser verificado o horário de abertura do documento por parte do 
destinatário; 
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O sistema deverá permitir, quando autorizado, que sejam respondidos os documentos 
dentro da plataforma, ficando os documentos interligados entre si; 

O sistema deverá possuir categorização dos modelos de documentos, em dois níveis, tipos 
de documentos e modelos de documentos, com cabeçalhos, rodapés e texto padrão com 
possibilidade de disponibilizar os tipos e modelos para apenas os níveis de usuários que 
possuam permissão para emitir tais documentos; 

O sistema não deverá possibilitar que documentos já encaminhados sejam editados, bem 
como deverá guardar logs (contendo IP, hora unix e usuário responsável pela ação) de cada 
ação efetuada no sistema (ex: criação de documento, adição de destinatário, leitura de 
documento); 

Os modelos de documentos poderão trabalhar com dados variáveis como data corrente, 
destinatário, bem como numeração do documento de forma automática; 

O sistema deverá enviar e-mails de notificação de novo documento aos destinatários, sendo 
necessário que o mesmo visualize o documento dentro da plataforma, contendo um link 
para visualização, bem como o hash de segurança do conteúdo do documento, garantindo a 
privacidade, a segurança e a integridade dos dados; 

Os seguintes departamentos da Câmara deverão possuir acesso ao módulo de Intranet, 
inicialmente: 

Gabinetes dos Vereadores; 
Secretaria; 
Presidência - deverá poder emitir inicialmente os seguintes documentos: 
Ofícios, Memorandos e Circulares; 
Convocações de Sessões Extraordinárias; 
Nomeações de Comissões e CPIs; 
Recursos humanos; 
Compras; 
 
O sistema deverá ficar apto à realizar assinatura eletrônica de todos os documentos que são 
digitados diretamente no sistema, o que compreende: portarias, ofício de gabinete, e 
comunicações internas em geral entre setores e funcionários, podendo ser assinadas uma a 
uma ou em uma fila de assinaturas, para que todos documentos sejam assinados de uma só 
vez.  

 

O sistema deverá ficar apto à validar os horários de todos os envios de documentos para o 
sistema de intranet, dando validade aos horários de documentos publicados pelo sistema e 
Portal da Câmara via Carimbo Tempo ICP-Brasil.  

 

A implantação da Plataforma inclui a instalação completa da solução incluindo os módulos 
de assinatura digitais de documentos eletrônicos e sua configuração em conjunto com o 
módulo de carimbo do tempo, que deverá solicitar as referências temporais de acordo com 
as regras definidas pela ICP-Brasil; 

 

APLICATIVOS IOS E ANDROID:  
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Os aplicativos deverão possuir no mínimo as seguintes funcionalidades e áreas: 
 

Home: Tela inicial contendo botões para as principais telas do aplicativo; 

Lista de Proposições Legislativas: 

Buscar Proposição; 

Exibir últimas proposições que entraram na casa; 

Busca por Palavra-chave, Proponente, Número e Ano; 

Exibir Mapa de Proposições: 

Exibir em um mapa todas as proposições georeferenciadas; 

Ao clicar no ponto do mapa deverá ser exibido um espaço com informações da proposição 
selecionada; 

Busca por Bairro: 

Opção de visualizar todas as proposições respectivas à determinado bairro; 

Opção de Seguir o Bairro (para receber notificações push a cada nova proposição no 
bairro); 

Visualizar Proposição: 

Exibir geolocalização da proposição caso haja referenciação; 

Ementa, espécie, número, ano; 

Proponente(s); 

Tramitação Completa; 

Opção de Seguir a Proposição (para receber notificações push a cada nova tramitação); 

Vereadores em Exercício: 

Página do Vereador: 

Histórico; 

Foto do Vereador; 

Texto que ele desejar; 

Proposições; 

Fale com o Vereador (envio de e-mail direto para o vereador pelo aplicativo); 

Opção de Seguir o Vereador (para receber notificações push a cada nova proposição); 

Ordem do Dia: 

Listagem Geral; 

Opção de Seguir Ordens do Dia (para receber notificações push a cada nova publicação de 
ordem do dia); 

Visualizar Ordem do Dia; 

Notificações 

Área para o usuário consultar todas as informações que ele está seguindo com a 
possibilidade de remover a assinatura dos tópicos os quais ele está seguindo; 
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Informações: 

Horário das Sessões; 

Informações Gerais; 

Fale Com a Câmara: 

E-mail por setores (com opção de clicar para enviar e-mail direto pelo telefone); 

Telefones (com opção de discar direto pelo telefone); 

Como chegar (com opção de ativar o aplicativo de mapas com o caminho); 

 

O Aplicativo deverá ser publicado em loja da Google Play (Android) e APP Store (Apple iOS) 
com todos os custos de publicação custeados pela contratada durante o período do 
contrato, taxas para publicação, anuidades e outros custos necessários correrão por conta 
da contratada; 

A Câmara disponibilizará as autorizações necessárias, quando solicitada, para que a 
Contratada possa publicar o aplicativo em nome da Câmara; 

O Aplicativo só será considerado publicado quando estiver disponível para download nas 
lojas dos respectivos sistemas; 

 

APLICATIVO DE VOTAÇÃO ELETRÔNICA E PAINEL DE VOTAÇÃO: 
 

Aplicativo para que os vereadores, em plenário via celular ou qualquer tipo de mobile, 
consignem seus votos, havendo exibição do voto de cada vereador e do resultado da 
votação em painel, onde conste a foto, o nome e o partido de cada votante, bem como 
informação de tempo de fala e quem está utilizando a tribuna (palavra); 

No aplicativo dos vereadores será possível que o mesmo possa visualizar a ordem do dia, 
visualizar uma proposição de forma simplificada (um toque), bem como os pareceres, 
emendas, textos e anexos, sem necessitar recorrer ao papel para ter acesso às matérias 
discutidas durante a sessão, desde que estejam publicados no Sistema do Processo 
Legislativo; 

Terminal para controle das votações e início da leitura e votação dos itens da pauta, controle 
do tempo de fala bem como quem está falando, opção para adicionar item avulso na pauta, 
importação automática da ordem do dia do sistema web informando a data desejada; 

Após o encerramento de uma votação o sistema deverá publicar automaticamente o 
resultado da votação em uma área do site onde a população poderá consultar todas as 
deliberações do plenário realizadas no sistema do painel; 

Após o encerramento de uma votação de um processo legislativo, o sistema deverá 
automaticamente vincular na tramitação do processo legislativo um tramite com a 
possibilidade de a população visualizar o resultado da votação; 

 

APLICATIVO DE VOTAÇÃO ELETRÔNICA  

Aplicativo para que os vereadores, em plenário via celular ou qualquer tipo de mobile, 
consignem seus votos, havendo exibição do voto de cada vereador e do resultado da 
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votação em painel, onde conste a foto, o nome e o partido de cada votante, bem como 
informação de tempo de fala e quem está utilizando a tribuna (palavra); 

No aplicativo dos vereadores será possível que o mesmo possa visualizar a ordem do dia, 
visualizar uma proposição de forma simplificada (um toque), bem como os pareceres, 
emendas, textos e anexos, sem necessitar recorrer ao papel para ter acesso às matérias 
discutidas durante a sessão, desde que estejam publicados no Sistema do Processo 
Legislativo; 

Terminal para controle das votações e início da leitura e votação dos itens da pauta, controle 
do tempo de fala bem como quem está falando, opção para adicionar item avulso na pauta, 
importação automática da ordem do dia do sistema web informando a data desejada; 

Após o encerramento de uma votação o sistema deverá publicar automaticamente o 
resultado da votação em uma área do site onde a população poderá consultar todas as 
deliberações do plenário realizadas no sistema do painel; 

Após o encerramento de uma votação de um processo legislativo, o sistema deverá 
automaticamente vincular na tramitação do processo legislativo um tramite com a 
possibilidade de a população visualizar o resultado da votação; 

 

MÓDULO ADMINISTRATIVO –  

Possibilidade de cadastro de vereadores e suplentes. 

Possibilidade de cadastro de administradores e operadores do sistema. 

Possibilidade de cadastro de partidos políticos. 

Possibilidade de gerar histórico público das votações e presença de vereadores em tempo 
real acompanhando a sessão plenária. 

Possibilidade que após o encerramento de uma votação de um processo legislativo, o 
sistema deverá automaticamente vincular na tramitação do processo legislativo um tramite 
com a possibilidade de a população visualizar o resultado da votação; 

 

MÓDULO CONTROLE -  

Possibilidade de cadastro de ordem do dia. 

Possibilidade de importação de dados de sistema legislativo utilizado pela câmara sem a 
necessidade de nova digitação de dados. 

Possibilidade de cadastro de todos os tipos de expedientes legislativos, a qualquer momento 
(mesmo durante a sessão). 

Possibilidade de alteração nos vereadores e suplentes a qualquer momento (mesmo 
durante a sessão). 

Possibilidade de iniciar sorteio eletrônico para uso da palavra de vereadores e bancadas. 

Possibilidade de iniciar e finalizar votação eletrônica dos expedientes legislativos. 

Possibilidade de iniciar e finalizar votação eletrônica dos expedientes legislativos de acordo 
com a sequência determinada pela mesa diretora e presidência. 
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Possibilidade de iniciar e finalizar votação eletrônica em módulo leitura dos expedientes 
legislativos sem a possibilidade de antecipação de voto. 

Possibilidade de iniciar e finalizar votação eletrônica dos expedientes legislativos em módulo 
secreto onde os votos seguirão somente em contagem numérica no painel de votação sem 
a possibilidade de identificação da votação por vereador. 

Possibilidade de visualização e impressão de todos os resultados das votações em plenário. 

Possibilidade de visualização e impressão de todos os resultados de presença dos 
vereadores. 

Possibilidade de controle total do uso da palavra de vereadores e bancadas durante a 
sessão. 

Possibilidade de controle total do uso da palavra de convidados durante a sessão. 

Possibilidade de configuração dos cronômetros para uso da palavra de acordo com o 
regimento interno. 

Possibilidade de configuração dos cronômetros para sorteio do uso da palavra de acordo 
com o regimento interno. 

 

MÓDULO VEREADORES –  

Possibilidade de visualização da Ordem do Dia. 

Possibilidade de visualização todos os tipos de expedientes legislativos, a qualquer 
momento (mesmo durante a sessão). 

Possibilidade de inscrição no sorteio eletrônico para uso da palavra de vereadores e 
bancadas. 

Possibilidade de votação eletrônica dos expedientes legislativos. 

Possibilidade de visualização em módulo leitura dos expedientes legislativos sem a 
possibilidade de antecipação de voto. 

Possibilidade de votação eletrônica dos expedientes legislativos em módulo secreto onde os 
votos seguirão somente em contagem numérica no painel de votação sem a possibilidade 
de identificação da votação por vereador. 

Possibilidade de visualização e impressão de todos os resultados das votações em plenário. 

Possibilidade de visualização e impressão de todos os resultados de presença dos 
vereadores. 

Possibilidade de pedido do uso da palavra de a qualquer momento durante a sessão. 

 

MÓDULO PRESIDENTE –  

Possibilidade de visualização da Ordem do Dia. 

Possibilidade de visualização todos os tipos de expedientes legislativos, a qualquer 
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momento (mesmo durante a sessão). 

Possibilidade de inscrição no sorteio eletrônico para uso da palavra de vereadores e 
bancadas. 

Possibilidade de votação eletrônica dos expedientes legislativos. 

Possibilidade de visualização em módulo leitura dos expedientes legislativos sem a 
possibilidade de antecipação de voto. 

Possibilidade de votação eletrônica dos expedientes legislativos em módulo secreto onde os 
votos seguirão somente em contagem numérica no painel de votação sem a possibilidade 
de identificação da votação por vereador. 

Possibilidade de visualização e impressão de todos os resultados das votações em plenário. 

Possibilidade de visualização e impressão de todos os resultados de presença dos 
vereadores. 

Possibilidade de pedido do uso da palavra de a qualquer momento durante a sessão. 

Possibilidade de Visualização de todos os pedidos de palavra dos vereadores e bancadas. 

 

MÓDULO ACOMPANHAMENTO (JURÍDICO)–  

Possibilidade de visualização da Ordem do Dia. 

Possibilidade de visualização todos os tipos de expedientes legislativos, a qualquer 
momento (mesmo durante a sessão). 

Possibilidade de pedido do uso da palavra de a qualquer momento durante a sessão. 

    

MÓDULO PAINEL DE VOTAÇÃO –  

Possibilidade de visualização do voto de cada vereador e do resultado da votação, onde 
conste a foto, o nome e o partido de cada votante, bem como informação de tempo de fala e 
quem está utilizando a tribuna (palavra); 

Possibilidade de visualização do controle dos usos da palavra de vereadores e convidados 
(cronômetros). 

 

MÓDULO PRESENÇA –  

Possibilidade de visualização da presença dos vereadores, quando da entrada no sistema. 
Permite a visualização no painel de presença em todas as entradas que o usuário executar 
na sessão. A confirmação e feita de modo visual e por meio de relatórios. 

 

MÓDULO TIMER –  

Possibilidade de visualização de todos os tempos regimentais via painel, controles 
individuais, com visualização das fotos dos usuários durante o uso da palavra e identificação 
dos partidos a qual pertencem. Cadastro de todos os tempos de acordo com o regimento 
interno. 
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SERVIDORES: 

A CONTRATADA deverá disponibilizar, para hospedagem dos serviços fornecidos neste 
contrato para a Câmara Municipal, sistemas e serviços que o compõem e seus respectivos 
bancos de dados.  Deverão ser disponibilizados os seguintes serviços para tal: 
 

Servidor de arquivos estáticos: 

O servidor de arquivos estáticos deve ser executado em uma ou mais máquinas separadas 
dos demais servidores; 

Com SLA de no mínimo 99,999999999% de durabilidade, 99,99% de disponibilidade dos 
arquivos; 

Servidor de arquivos estáticos com versionamento automático, sem possibilidade de 
intervenção humana de forma arquivos que forem sobre-escritos guardarão 
automaticamente cópia dos anteriores para auditoria ou para reversão a sobre-escrita; 

Possibilidade de disponibilizar arquivos com acesso privado, sem possibilidade de acesso 
direto na URL, em caso de ainda não estar publicado o documento; 

Possibilidade de compressão (gzip ou similar) do conteúdo entregue;  

Migrar uma versão estática do site atual para fins de consulta, inclusive anexos e 
publicações (PDFs, DOCs, ZIPs, JPGs, etc.) para este servidor, caso não seja possível o 
download do site atual via acesso público a Câmara ficará responsável de solicitar junto à 
atual fornecedora uma cópia dos dados para migração; 

O servidor deverá contar com 50 (cinquenta) GB de espaço para os arquivos; 

O tráfego de dados deverá ser ilimitado sem custos adicionais para a Câmara independente 
do número de requisições; 

 

SERVIDOR DE APLICAÇÃO (Portal WEB): 

Servidor que atenda picos de acesso, e distribua automaticamente a carga de acessos entre 
outros servidores quando necessário (balanceador de carga); 

Compressão do conteúdo entregue (gzip ou similar); 

Serviço de LOGs de acesso contendo informações de IP, URL requisitada, data e hora; 

Acesso SSH ao servidor com possibilidade de configuração de variáveis de ambiente e 
atualização dos serviços de servidor para mantê-lo sempre atualizado e seguro; 

Protocolo HTTPS, certificado SSL;  

Será de responsabilidade da CONTRATADA arcar com os custos de licenças e outros 
requisitos que possam ser cobrados para o funcionamento dos servidores descritos no 
presente edital; 
 

Servidor de Banco de Dados: 

O servidor de banco de dados deve ser executado em uma máquina separada dos demais 
servidores; 

Backups diários automáticos; 
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Possibilidade de restaurar automaticamente em caso de falhas ou invasões ao servidor; 

Migrar todos os dados de publicações de notícias, páginas, proposições legislativas, 
licitações, publicações administrativas e fiscais, e toda informação disponível no Portal atual 
para o seu banco de dados; 

O servidor de banco de dados deve ficar isolado do acesso público, dentro de uma rede 
interna no ambiente de serviço, sendo possível acessá-lo diretamente somente via servidor 
de aplicação web via chave de acesso segura (SSH ou similar);  
 

SERVIDOR DNS E CACHE: 

O servidor de DNS deve ser executado em uma ou mais máquinas separadas dos demais 
servidores; 

Cache ativo; 

Possibilidade de subdomínios para divisão de áreas do portal; 

Possibilidade de mapeamento de subdomínios inclusive para serviços de terceiros (Portal da 
Transparência, por ex.); 

Filtro anti-ataque, negação de serviço (DDoS), verificação de integridade das requisições e 
recursos que dificultem ataques ao servidor de aplicação;  

 

MANUTENÇÃO DOS SISTEMAS: 

Deverá, sempre que necessário, ser possível incluir novos módulos e funcionalidades, assim 
como novos módulos relacionados à gestão dos processos legislativos, sempre que for 
necessário, cabendo à CONTRATADA desenvolver interface de acesso e sistema 
administrativo correspondente às necessidades e solicitações da Câmara Municipal, após 
orçamento em número de horas dentro da razoabilidade para que não haja necessidade de 
aditar o contrato vigente; 

 

SUPORTE TÉCNICO 

O licitante deverá prestar suporte técnico presencial sem custo à Câmara quando solicitado, 
ou não houver condições de prestar atendimento remoto; 

A Contratada deverá estar apta a acessar remotamente o sistema contratado em produção 
no cliente, de forma a poder verificar condições de erros que não possam ser reproduzidas 
em ambientes internos da empresa fornecedora do sistema; 

Esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização dos sistemas; 

Auxílio na recuperação da base de dados por problemas originados em erros de operação, 
queda de energia ou falha de equipamentos; 

Treinamento de servidores na operação ou utilização do sistema em função de substituição 
de pessoal, tendo em vista demissões, licenças, mudanças de cargos, etc.; 

Auxiliar o usuário, em caso de dúvidas, na elaboração de quaisquer atividades técnicas 
relacionadas à utilização dos sistemas; 

O tempo de atendimento para abertura de um chamado será de até 30 minutos e o prazo 
para solução/resolução, o qual incluirá o tempo de atendimento – independentemente se o 
problema foi gerado por usuário (interno ou externo), pelos profissionais da área de TI, por 
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erro de sistema/solução, pela licitante vencedora, por terceiros/produtos/serviços por ela 
contratados etc. (exceção se fará somente para erros/problemas com os links/pontos de 
Internet) – variará de acordo com a prioridade/criticidade com as duas tabelas seguintes: 

 

PRIORIDADE CRITICIDADE 

0 – Inoperante Ambiente inacessível com queda completa da solução/sistema 

1 – Crítica Problema crítico que impacte na operação normal da 
solução/sistema. 

2 – Alta Baixa performance/desempenho do ambiente, mas grande parte 
da solução/sistema encontra-se em funcionamento. 

3 – Relatórios Relatórios operacionais do ambiente, não acessíveis via gerador 
de relatórios ou ferramentas semelhantes. 

4 – Média Resolução de incidentes sem impacto na operação da 
solução/sistema. 

5 – Requisições de Serviços Serviços de operação mínima do ambiente. 

6 – Baixa Serviço agendado e/ou sem necessidade de atendimento 
urgente. 

 

 

PRIORIDADE CRITICIDADE 

0 – Inoperante 01 hora 

1 – Crítica 03 horas 

2 – Alta 24 horas 

3 – Relatórios 72 horas 

4 – Média 120 horas 

5 – Requisições de Serviços 168 horas 

6 – Baixa Conforme agendamento 

 

DA RESPONSABILIDADE E HABILITAÇÃO TÉCNICA: 

 

Atestado(s) ou certidão(ões) de capacidade técnico-operacional, fornecido(s) por pessoa(s) 
jurídica(s) de direito público em que executou, satisfatoriamente, contrato com objeto 
compatível em características, prazos e quantidades com o ora licitado: 
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Entende-se por objeto compatível com o que deve constar no atestado ou certificado de 
capacidade técnico-operacional emitido por pessoa jurídica de direito público a 
disponibilização de no mínimo: sistema de gerenciamento de processos legislativos, sistema 
de intranet/extranet, sistema para assinatura eletrônica padrão ICP-Brasil, aplicativo móvel 
publicado para acompanhamento de processos legislativos e painel de votação; 
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ANEXO II 
 

MODELO PROPOSTA DE PREÇOS  
 
Ao Pregoeira da Câmara Municipal de Vereadores de Cumaru/PE  
 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2022   
 
Sr. Pregoeira, 
 
Pela presente, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente 
aos da Lei nº 10.520/2002, e subsidiariamente a Lei nº 8.666/93 e legislação correlata, 
mencionada no preâmbulo deste Edital e, as cláusulas e condições constantes do edital de 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 001/2022. 
 
Propomos ao Município de Cumaru, o fornecimento do objeto desta licitação, obedecendo às 
estipulações do correspondente edital e às suas especificações, e asseverando que:  
 
Em caso de divergência do preço apresentado em algarismos e por extenso, prevaleça este 
último; 
 
O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias; 
 
O prazo de garantia do veículo será de 12 (doze) meses contado(s) da data de entrega; 
 
O prazo para entrega: conforme edital e termo de referência; 
 
Todos os impostos, fretes, taxas e demais encargos encontram-se inclusos no preço 
ofertado; 
 
 
Segue abaixo as características e especificações do  veículo objeto da licitação:  
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID VLR. UNIT VLR. 
TOTAL 

      
 

Obs.: O licitante deverá especificar as características dos produtos observando a descrição 
constante no Termo de Referência  - Anexo I do Edital, e dos opcionais inclusos na proposta. 

 
......................, ..... de ................... de 2022. 

 
Assinatura do Representante Legal da licitante 
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ANEXO III 
 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
 
A empresa abaixo relacionada, por seu representante legal indicado, declara sob as penas da 
lei que cumpre plenamente os requisitos de habilitação através dos documentos integrantes 
dos envelopes nº 02, sob pena de sujeição às penalidades previstas neste Edital de 
PREGÃO ELETRÔNICO  Nº ______/____, conforme especificações constantes do item 3 
.  
 
EMPRESA (RAZÃO SOCIAL): ____________________________________________  
 
REPRESENTANTE LEGAL: ______________________________________________  
 
CARGO: _____________________________________________________________  
 
RG:____________________________________  
 
CPF:______________________________  
 
ASSINATURA: ________________________________________________  
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ANEXO IV 
 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO 
DO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

 
 
A empresa _______________________________, com sede à __________________, 
____________________, na cidade de ________________, Estado de __. Inscrita no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ sob 
n._________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 
_________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade RG n. 
______________________ - SSP-____ e do CPF n. __________________________. 
DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 
1993, acrescido pela Lei n. 9.854, de 27 de MARÇO de 1999, que não emprega menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 
anos.  
Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) Sim ou ( ) Não.  
_________________________________________  
(data)  
_________________________________________  
(nome e assinatura do representante legal)  
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ANEXO V 
 
 

Declaração de idoneidade 
 
 
A empresa.........................................................................., inscrita no CNP sob 
nº.................................................., estabelecida no endereço........................................, 
através de seu representante legal, DECLARA, sob as penas da lei, que não foi declarada 
inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e a Câmara Municipal de 
Vereadores do Cumaru. 
Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

 
 

xxxxxxxxx, (dia...) de (mês...) de 2022 
(nome e assinatura do representante legal) 
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ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO BENEFICIÁRIA DA LEI COMPLEMENTAR 
Nº. 123/2006 

 

 _______________________________________________________________, 
inscrita no CNPJ no _________________________________, por intermédio de seu 
representante legal, o(a) Sr. (a.) 
__________________________________________________________, portador(a) da 
Carteira de Identidade nº __________________ e do CPF nº 
_______________________________, e do seu contador, o (a) Sr. 
(a)____________________________________, portador do CRC nº 
____________________, DECLARA, para fins de participação no Pregão Presencial Nº 
003/2019 sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, 
na presente data, é beneficiária da Lei Complementar no 123, de 14/12/2006. 

 Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4o 
do artigo 3o da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

 

___________________________________ 

(data) 

 

 

__________________________________________________ 

(representante legal) 
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ANEXO VII 
MINUTA CONTRATUAL 

 
CONTRATO N.º ____/2022 

  
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE TECNOLOGIAS DE APOIO AO 
PROCESSO LEGISLATIVO ESPECIALIZADA NA 
ÁREA DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO PARA 
LOCAÇÃO DE SOFTWARE TOTALMENTE WEB COM 
VERSÃO EM APLICATIVO APP PARA CONSULTAS 
PÚBLICAS, COMPATÍVEL COM ANDROID E IOS, 
TABLETS INDIVIDUAIS E SISTEMA ELETRÔNICO DE 
REGISTRO E EXIBIÇÃO DE VOTAÇÃO E USO DA 
PALAVRA POR VEREADORES (VIA TABLET E TV EM 
COMODATO), QUE ENTRE SI, FAZEM O XXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXX, POR INTERMÉDIO DA 
xxxxxxxxxxxx O Sr (a). ................... E A EMPRESA. 

 
 A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CUMARU, Estado de Pernambuco, 
pessoa jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ sob nº 08.985.418/0001-07, doravante 
denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu Presidente, Sr. Antônio 
Américo Jesus Mendes de Medeiros, brasileiro, solteiro, portador da carteira de identidade 
nº 5.277.805 – SDS, CPF nº 009.771.324-47 e do outo lado a empresa 
XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
estabelecido a XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX doravante denominada 
simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, XXXXXXXX, XXXXXXX, XXXXXXXX inscrito no CPF/MF 
sob o nº XXXXXXXXXXX, portador do RG nº XXXXXXXXX- XXX/XX, tendo em vista o que 
consta no Processo Licitatório nº 002/2022 e em observância às disposições da Lei nº 
10.520/02 sub. 8.666/93, resolvem celebrar o presente CONTRATO, mediante as cláusulas 
e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1. Contratação de empresa para fornecimento de tecnologias de apoio ao 
processo legislativo especializada na área da tecnologia da informação para locação 
de software totalmente web com versão em aplicativo app para consultas públicas, 
compatível com Android e Ios, tablets individuais e sistema eletrônico de registro e 
exibição de votação e uso da palavra por vereadores (via tablet e tv em comodato). 
 
Este CONTRATO vincula-se ao Termo de Referência, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste CONTRATO é aquele fixado no Termo de Referência, 
com início na data de xx/xx/xxxx e encerramento em xx/xx/xxxx. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor do presente CONTRATO é de R$ xxx.xxx,xx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 

Item Descrição Quant. Unid Vlr. Unit Vlr. Total 

01 

Serviço de apoio ao processo 
legislativo (para até 11 vereadores) 
para locação e manutenção de 
software totalmente WEB com versão 
em aplicativo APP para consultas 
públicas, compatível com Android e 
IOS, tablets individuais e sistema 
eletrônico de registro e exibição de 
votação e uso da palavra por 
vereadores, contendo 11 tablets e 01 
TV de 55” comodato. 

12 MÊS 

  

02 Implantação, Instalação e treinamento 
dos usuários do sistema.  

01 UND 
  

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes deste CONTRATO estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2022, na 
classificação abaixo: 

 

Órgão:   Poder Legislativo 

Unidade:   Câmara Municipal de Vereadores do Cumaru 

Projeto atividade: 0103100012002.000 – Manutenção das Atividades da Câmara 

Elemento da Despesa: 33903900 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 
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5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 
partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, com o devido atesto do Gestor responsável 
pelo acompanhamento da execução do Contrato, através de ordem bancária, para crédito 
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, poderão ser efetuados no prazo de até 
5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, 
§ 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

5.2.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

5.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

5.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

5.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

5.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, 
da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
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5.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 

5.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa.  

5.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize 
sua situação junto ao SICAF. 

5.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de 
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante. 

5.11.2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

5.12. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( TX / 100 ) 

365 

TX = Percentual da taxa anual = Taxa SELIC vigente no momento da apuração; 
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6. CLÁUSULA SEXTA– REAJUSTE  

6.1. Os preços dos itens integrantes do objeto deste contrato, desde que observado o 
interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data limite para apresentação da 
proposta de preços pela licitante contratada ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro, da 
data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados 
utilizando-se a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, 
mantido pela Fundação Getúlio Vargas, acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a 
seguinte fórmula: 

6.1.1. Fórmula de cálculo: 

Pr = P + (P x V) 

Onde: 

Pr = preço reajustado, ou preço novo; 

P = preço atual (antes do reajuste); 

V = variação percentual obtida na forma do item 6.1 desta cláusula, de modo que (P x V) 
significa o acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste. 

6.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

6.2.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o 
contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito. 

6.2.2. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois 
de extinto o contrato. 

6.3. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do 
direito da CONTRATADA, nos termos do item 6.1 desta cláusula. 

6.4. O percentual final do reajuste não poderá ultrapassar o percentual limite de 
crescimento da despesa pública para o exercício, fixado nos termos do novo regime fiscal 
instituído pela Emenda Constitucional nº 95, de 15/12/2016. 

6.5. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1. Requisitos gerais da implantação: 

8.1.1. A implantação deverá ser iniciada em até 05 (cinco) dias úteis, após a emissão da 
Ordem de Serviço ou Autorização de Fornecimento fornecida pelo setor competente e o 
prazo para execução das etapas de implantação, migração de dados e treinamento de todos 
os módulos licitados será de no máximo 30 (trinta) dias. 
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8.1.2. A implantação deverá garantir pleno funcionamento, de forma on-line e em 
servidores de responsabilidade da empresa contratada, de acordo com as exigências e 
especificações mínimas requisitadas no presente, todos os módulos e sistemas contratados, 
sem limitar o número de usuários, para acesso ou uso simultâneo. 

8.1.3. A contratante disponibilizará um servidor para dirimir dúvidas, acompanhar e 
fiscalizar a execução dos serviços e decidir as questões técnicas submetidas pela empresa 
contratada, registrando em relatório as deficiências verificadas, encaminhando notificações 
à empresa contratada para imediata correção das irregularidades apontadas. 

8.1.4. A empresa contratada deverá responsabilizar-se integralmente por sua equipe 
técnica, primando pela qualidade, desempenho, eficiência e produtividade, visando a 
consecução dos trabalhos durante toda a execução do contrato dentro dos prazos 
estipulados, sob pena de ser considerado infração passível de aplicação das penalidades 
previstas neste edital. 

8.1.5. O recebimento e aceite dos sistemas licitados deverão ser obrigatoriamente 
antecedidos de procedimentos de validação pelo responsável pelo contrato, sendo que 
estes deverão ser formais e instrumentalizados. 

8.1.6. Todas as decisões e entendimentos havidos entre as partes durante o andamento 
dos trabalhos e que impliquem em modificações ou implementações nos planos, 
cronogramas ou atividades pactuadas, deverão ser prévia e formalmente acordados e 
documentados entre as partes. 

8.1.7. A empresa contratada responderá pelas perdas, reproduções indevidas e/ou 
adulterações que por ventura venham a ocorrer nas informações do município, quando 
estas estiverem sob sua responsabilidade. 

8.1.8. A empresa contratada e os membros da equipe guardarão sigilo absoluto sobre os 
dados e informações do objeto da prestação de serviços ou quaisquer outras informações a 
que venham ter conhecimento em decorrência da execução das atividades previstas no 
contrato, respondendo contratual e legalmente pela inobservância desta alínea, inclusive 
após o término do contrato. 

9. CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante 
designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do 
Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 
Termo de Referência, anexo do Edital. 

10.2. A CONTRATADA obrigar-se-á: 
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10.2.1. Prestar todos os serviços, objeto deste Termo de Referência; 

10.2.2. Efetuar a prestação dos serviços nos locais e horários determinados pela 
demandante; 

10.2.3. Executar os itens com qualidade e em conformidade com as especificações contidas 
neste Termo de Referência, cumprindo, rigorosamente todas as disposições; 

10.2.4. A realização dos serviços deverá ser efetuados por funcionários devidamente 
fardados e com crachá de identificação para que possam ter acesso aos locais de destino. 

10.2.5. Executar fielmente o contrato, na conformidade com suas cláusulas, 
responsabilizando-se pela qualidade, exatidão e segurança diligenciando no sentido de que 
os trabalhos sejam conduzidos segundo a melhor técnica aplicável, observados os prazos 
que lhe forem programados para a sua realização e garantia; 

10.2.6. Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços previstos no objeto 
desta licitação; 

10.2.7. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado; 

10.2.8. Manter funcionário apto para contato com a contratante para tratar de assuntos 
relacionados ao objeto do contrato; 

10.2.9. Prestar a imediata correção das deficiências apontadas pela contratante quanto à 
execução dos serviços contratados; 

10.2.10. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Termo; 

10.2.11. Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do 
descumprimento das obrigações assumidas; 

10.2.12. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, resultantes da execução do objeto, inclusive com pessoal, os quais não terão 
nenhum vínculo empregatício com a contratante; 

10.2.13. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ocorrer com seus 
empregados ou preposto quando em serviço, por tudo quanto as leis trabalhistas e 
previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício das atividades; 

10.2.14. Manter número telefônico e e-mail atualizados de escritório ou firma para 
contato e intermediação junto a contratante; 

10.2.15. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
edital da licitação e seus anexos. 
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10.2.16. Manter sigilo e confidencialidade das informações constantes no banco de 
dados da contratante a que tiver acesso. 

10.2.17. Responsabilizar-se pela execução de todo os serviços, incluindo mão de obra, 
materiais diversos e de acabamento, e qualquer serviço especializado ou não especializado 
que seja necessário a perfeita e completa execução do o objeto do presente instrumento. 

10.3. A CONTRATANTE obrigar-se-á: 

10.3.1. Permitir a CONTRATADA o acesso às dependências para efetivação da execução 
dos serviços, nos horários estabelecido pela demandante; 

10.3.2. Convocar a qualquer momento a CONTRATADA para prestar esclarecimento ou 
sanar dúvidas decorrentes da execução do objeto deste termo de referência. 

10.3.3. Oferecer todas as informações necessárias ao bom andamento da execução dos 
serviços; 

10.3.4. Efetuar o pagamento nas condições e nos prazos estipulados; 

10.3.5. Designar servidor para fiscalizar, acompanhar e atestar a execução dos serviços 
estipulados neste termo de referência. 

10.3.6. Facilitar por todos os meios o cumprimento da execução da contratada, dando-lhe 
acesso e promovendo o bom entendimento entre os seus funcionários, para cumprimento 
das obrigações preestabelecidas neste instrumento; 

10.3.7. Prestar aos empregados da contratada informações e esclarecimentos que 
eventualmente venham a ser solicitados, e que digam respeito à natureza dos serviços que 
tenham a executar; 

10.3.8. Comunicar por escrito à contratada qualquer irregularidade encontrada na execução 
dos serviços; 

10.3.9. Rejeitar no todo ou em parte o objeto que não atenda aos requisitos elencados nas 
especificações e prazos indicados neste instrumento; 

10.3.10. Comunicar por escrito à contratada o não recebimento do objeto, apontando 
as razões de sua não adequação aos termos contratuais; 

10.3.11. Informar à contratada sobre as normas e procedimentos de acesso às suas 
instalações para entrega do objeto; 

10.3.12. À contratante é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 
plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o 
cumprimento das especificações e condições do contrato. 

10.3.13. À contratante é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 
plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o 
cumprimento das especificações e condições do contrato. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada 
que: 

11.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 
da contratação; 

11.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

11.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

11.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

11.1.5. cometer fraude fiscal; 

11.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 

11.2.2. multa moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

11.2.3. multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto; 

11.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

11.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 

11.2.6. impedimento de licitar e contratar com o município com o consequente 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

11.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no 
subitem 11.1 deste contrato. 

11.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

11.3. As sanções previstas nos subitens 11.2.1, 11.2.5, 11.2.6 e 11.2.7 poderão ser 
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a 
serem efetuados. 



PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE CUMARU

Estado de Pernambuco
Casa José Canízio Gonçalves de Lima

CNPJ: 08.985.418/0001-07
 

 
 

 
Av. Ozório Ferreira dos Santos, s/n, Cumaru-PE - CEP 55655-000 

Fone: (81) 3644.1071/ E-mail: camaracumaru@hotmail.com 
 

11.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que: 

11.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

11.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

11.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados. 

11.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se 
o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 
1999. 

11.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou 
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município De São Lourenço da 
Mata e cobrados judicialmente. 

11.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

11.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, o Município de São Lourenço da Mata poderá cobrar o valor 
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

11.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

11.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR.  

11.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
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11.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público.  

11.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

11.13. Para fins de aplicação das penalidades, serão observadas as disposições da 
Instrução Normativa Nº 01/2017, da Secretaria-Geral da Presidência da República. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:  

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a 
XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 
da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital;  

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 
8.666, de 1993. 
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14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de 
licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 
dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO 

16.1. O acompanhamento/Gestão e fiscalização do presente contrato será realizado por 
servidor devidamente indicado pelo contratante. 

16.2. Caberá ao gestor do contrato: 

16.2.1. Organizar os custos e prazos desse mesmo contrato; Executar de forma mais 
econômica e; 

16.2.2. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade, e 
encaminhar o processo administrativo à unidade de contratos, com a solicitação de 
prorrogação; 

16.2.3. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica, 
observando para que o valor do contrato não seja ultrapassado; 

16.3. Caberá ao fiscal do contrato: 

16.3.1. Verificar se a execução do objeto do contrato está ocorrendo conforme as normas e 
procedimentos previstos no contrato; 

16.3.2. Está incumbido o fiscal de contrato ao devido acompanhamento cotidiano da 
execução do contrato, cabendo-lhe verificar o cumprimento dos prazos e de outras 
condições estabelecidas pelas obrigações assumidas entre contratante e contratado, para 
que a Administração se certifique que está sendo executado o que efetivamente fora 
pactuado; 

16.3.3. Verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou a prestação de serviços 
será cumprida integral ou parceladamente; 

16.3.4. Anotar em formulário próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados; 

16.3.5. Receber e atestar as notas fiscais e encaminhá-las à unidade competente para 
pagamento; 
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16.3.6. Comunicar à unidade competente, formalmente, irregularidades cometidas passíveis 
de penalidade, após os contatos prévios com a contratada; 

16.3.7. Solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas relativas ao contrato sob 
sua responsabilidade; 

16.3.8. Verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-se de 
acordo com o estabelecido no instrumento contratual; 

16.3.9. Comunicar à unidade competente eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou 
execução do objeto, bem como os pedidos de prorrogação, se for o caso; 

16.3.10. Confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os 
estabelecidos no contrato; 

16.4. Além das disposições acima, são atribuições do gestor e fiscal de contrato 
desenvolver todas medidas pertinentes e legais para o bom e fiel cumprimento/execução 
deste contrato.  

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, no Diário Oficial do Município, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1. É eleito o Foro da comarca de Cumaru - PE para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste CONTRATO que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 
55, §2º da Lei nº 8.666/93. 

18.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente CONTRATO foi lavrado em duas 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes. 

 

Cumaru, ** de ***** de **** 

 
ANTÔNIO AMÉRICO JESUS MENDES DE 

MEDEIROS 
PRESIDENTE DA CÂMARA 

P/ CONTRATANTE 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CNPJ Nº XXXXXXXXXXXXXXXX 

- CONTRATADA - 

 
 
  


